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Panorama de uma seção eleitoral na eleição de 2 de dezembro de 1945.

Centro de Memória Eleitoral do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo  

(Livro: Justiça Eleitoral: uma retrospectiva, p. 65)
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O Jubileu da Democracia
Ministro Dias Toffoli

Presidente do Tribunal Superior Eleitoral (TSE)     

Em 2015, a Justiça Eleitoral brasileira comemora os 70 anos de sua reinstalação, 

ocorrida em 28 de maio de 1945, e das eleições que restabeleceram a normalidade 

democrática, realizadas em 2 de dezembro daquele ano. A partir de sua reinstalação 

por meio da Lei Agamenon Magalhães (Decreto-Lei nº 7.586), a Justiça Eleitoral 

passou a desempenhar decisivo papel no avanço do processo de redemocratização 

do país após o fim do Estado Novo (1937-1945).

As dificuldades enfrentadas naquela ocasião iam desde o imediato alistamento de 

eleitores, passando por questões emergenciais relativas a recursos humanos e mate-

riais, até decisões da maior importância política para a nação, como a tomada pelo 

então presidente do TSE e do STF à época, Ministro José Linhares, firmando posição 

sobre os poderes constitucionais ilimitados do Congresso Nacional que seria eleito. 

Esse fato, por si só, demonstra o quanto a reinstalação da Justiça Eleitoral foi im-

prescindível para assegurar a passagem do país para a democracia, naquele ano espe-

cialmente turbulento em termos políticos, não só no Brasil, mas em todo o mundo. 

Iniciava o mundo uma nova ordem, e o Brasil uma nova etapa em sua luta pela plena 

democracia.

Por essas e outras razões, os 70 anos ininterruptos de atuação da Justiça Eleitoral 

brasileira, alcançados em 2015, devem ser motivo de reflexão e orgulho para todos 

os brasileiros, que lutaram, no passado e em tempos mais recentes, pelo retorno e 

pela manutenção do país nos trilhos democráticos. 

Para reavivar esse fato marcante de nossa história, o Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE) e a Fundação Armando Álvares Penteado (FAAP) projetaram a exposi-

ção comemorativa A Saga da Reinstalação da Justiça Eleitoral em 1945 – História 

e Cultura dos 70 anos da Redemocratização no Brasil, a ser inaugurada no dia 

6 de agosto de 2015, no Museu do Voto, no edifício-sede do TSE, em Brasília.  
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A mostra abrange o contexto histórico e cultural dos acontecimentos que resulta-

ram na redemocratização do Brasil a partir de 1945. Aberta ao público em geral, ela 

também recebe visitas programadas de estudantes do ensino fundamental e médio. 

Todos os visitantes poderão, assim, conhecer esse momento tão expressivo do país e 

avaliar a importância da Justiça Eleitoral como instituição propulsora de ações claras 

e efetivas em prol de uma sociedade democrática.   

A exposição contempla também o período anterior a 1945, destacando as diversas 

formas de atuação política, desde o período do Brasil Colônia até chegar aos movi-

mentos de contestação a Getúlio Vargas e ao Estado Novo (1937-1945). Evidencia, 

portanto, a tradição de luta do povo brasileiro. Relembra ainda os esforços do país na 

criação de instituições viabilizadoras da prática democrática. Nela, os visitantes po-

dem conhecer documentos históricos e raros do TSE, entre tantos outros. Além disso, 

o evento ressalta as mudanças e os avanços conquistados pelos brasileiros, em razão 

das vitórias democráticas obtidas no passado. Reforça a noção de amplo acesso aos 

direitos e às práticas cidadãs, cujo espírito estava presente nas ações de reinstalação 

da Justiça Eleitoral em 1945.  

Mais do que enaltecer o acontecimento histórico em si, o objetivo maior da expo-

sição comemorativa A Saga da Reinstalação da Justiça Eleitoral em 1945 – História e 

Cultura dos 70 anos da Redemocratização no Brasil é destacar o perene, sábio, salutar 

e necessário respeito à democracia, celebrando o dia 28 de maio de 1945 como um 

importantíssimo jubileu da democracia, uma data divisora de águas para o país e seu 

povo. Os brasileiros, desta e das gerações passadas, são os artífi ces da obra democrá-

tica, sempre em andamento, que a Justiça Eleitoral brasileira tem por missão ajudar 

a preservar e, cada vez mais, consolidar. Vivas à Justiça Eleitoral brasileira!
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Os 70 anos de Reinstalação da Justiça Eleitoral
Celita Procopio de Carvalho

Presidente do Conselho de Curadores – FAAP

Desde sua criação, no ano de 1947, a Fundação Armando Alvares Penteado se dis-

tinguiu pela produção, preservação e divulgação de valores e conteúdos educacio-

nais e culturais mediante cursos de níveis médio e superior e instalações de cerne 

artístico, tal como seu Museu de Arte Brasileira. Para alcançar suas propostas a FAAP 

considerou o caminho das parcerias com agentes públicos e privados, nacionais e 

internacionais, o meio mais eficaz, expansivo e democrático para tais fins. Por essas 

razões, o trabalho que hoje apresentamos em consolidada parceria com o Tribunal 

Superior Eleitoral nos enche de orgulho e satisfação ao dispor e somar esforços para 

obter como resultado uma exposição meritória da nossa história e cultura. Dentro 

do programa de atividades comemorativas dos 70 anos de Reinstalação da Justiça 

Eleitoral, acolhemos com entusiasmo a idealização de uma mostra didática e divul-

gadora que, mediante textos, objetos, documentos, reproduções e vídeos, apresen-

tasse um recorte de nosso devir histórico, político e social e revelasse o percurso 

do árduo e vitorioso processo democrático da nação brasileira. Dividida em três 

setores, a exposição começa com uma linha do tempo esclarecedora das divisões 

político-eleitorais do Brasil desde o período colonial até a era Vargas. No segundo e 

capital setor da exposição, a saga das eleições de 1945, dá a conhecer a coragem e o 

empenho humanos na criação de instituições que viabilizaram a práxis democrática, 

suas tecnologias, suas personalidades e a participação basilar do povo brasileiro. O 

último setor culmina alentando a noção de amplo acesso aos direitos e às práticas 

cidadãs, expondo o ato de votar como a principal atuação do povo na defesa da 

democracia. Compartilhar este trabalho com o Museu do TSE nos honra uma vez 

mais ao reconhecer que seu resultado se converte num fruto que desvenda e traduz 

o artigo primeiro da magna Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948: 

“Os homens nascem e são livres e iguais em direitos. As distinções sociais só podem 

fundamentar-se na utilidade comum”. 

9
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ElEIçõES dE 1945: 

UMa Saga    

1
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Em 13 de novembro de 1945, da Rua Chile em Salvador, foi enviado ao Tribunal Superior 

Eleitoral um pedido de mais de 50 mil sobrecartas e 8 mil formulários para voto em sepa-

rado. Quantidade vinda insuficiente, dizia o remetente a Odilon Macedo, chefe de Material do TSE, 

ao fim do telegrama.

Fig. 1 – Recibo de telegrama, 
enviado para o servidor do 
TSE Odilon Macedo, solicitando 

mais sobrecartas para o TRE/BA.

Arquivo (TSE)

11
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Muitas viagens fez o mesmo servidor aos quatro cantos do país, acompanhando o árduo tra-

balho de enviar a todas as zonas eleitorais o material necessário à realização das eleições em 

2 de dezembro de 1945. Acompanhar a vida do servidor Odilon Macedo daria uma boa ideia 

da grande saga protagonizada pela Justiça Eleitoral. Antes disso, porém, é importante dar um 

passo atrás e dirigir o olhar à vida de outro brasileiro naquele mesmo ano.

No início de 1945, Getúlio Vargas enfrentava forte oposição de diversos setores, inclusive da 

alta cúpula militar, que não via mais condições de sustentar apoio à ditadura varguista diante 

da iminente vitória dos países democráticos na Segunda Guerra Mundial. Iniciando o proces-

so de abertura política, o governo editou, em 28 de fevereiro, a Emenda Constitucional nº 9, 

que, dentre outros dispositivos, determinava o prazo de 90 dias para que fossem fixadas em 

lei as datas das eleições para os cargos de presidente e governadores dos estados, bem como 

para Parlamento Nacional e assembleias legislativas. 

O anteprojeto da Lei Eleitoral, prevista na emen-

da, ficou a cargo de uma comissão de juristas no-

meada pelo então ministro da Justiça, Agamenon 

Magalhães, e presidida pelo vice-presidente 

do Supremo Tribunal Federal, Ministro José 

Linhares. Integravam a comissão os desembar-

gadores Lafayette de Andrada e Vicente Piragibe, 

o procurador-geral da República, professor 

Hahnemann Guimarães, além do jurista Miranda 

Valverde. A proposta da nova Lei Eleitoral, após 

publicação pela imprensa oficial e divulgação em 

jornais de grande circulação, recebeu diversas 

sugestões, resultando no Decreto-Lei nº 7.586, 

de 28 de maio, o Código Eleitoral de 1945. 

A Lei Agamenon Magalhães, como ficou também 

conhecido o Código, resgatou grande parte das 

atribuições que possuía a Justiça Eleitoral em 

1932, quando foi instalada pela primeira vez 

no país. O decreto varguista a estruturou com 

um Tribunal Superior Eleitoral, com tribunais 

regionais em cada unidade da Federação, além 

de juízos eleitorais onde houvesse comarcas.  

Fig. 2 – Resolução nº 315, de 8 
novembro de 1945. Organiza o 

serviço de expediente de material 

para os TREs. Rio de Janeiro (RJ).

Arquivo (TSE)

Fig. 3 – Anteprojeto do 
Código Eleitoral de 1945.

Arquivo (TSE)

PÁGINA OPOSTA:

1  ElEIçõES dE 1945: UMa Saga   
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A norma regulava ainda toda a matéria eleitoral: alistamento, sistema eleitoral, condições de 

elegibilidade, votação, apuração, diplomação, partidos políticos, recursos eleitorais e infra-

ções eleitorais.

A principal diferença em relação a 1932 consistiu na ausência de competência para julgar 

crimes eleitorais, os quais deveriam ser decididos pela Justiça Comum. A Justiça Eleitoral 

recém-instalada era, portanto, no dizer do Ministro Edgard Costa, órgão “eminentemente 

administrativo e normativo”. 

A opção por conferir à magistratura a responsabilidade de organizar e coordenar as atividades 

do serviço eleitoral, bem como de realizar as eleições, apurar os votos e declarar os eleitos era 

fruto, em grande parte, da experiência bem sucedida de 1932. Embora com curto período 

de vida, de 1932 a 1937, o modelo criado demonstrou o êxito que uma solução tipicamente 

brasileira podia trazer a problemas igualmente singulares.

Fig. 4 – Código Eleitoral  
de 1945.*

Biblioteca Professor Alysson 

Darowish Mitraud (TSE)

* BRASIL. Decreto-Lei nº 7.586, 
de 28 de maio de 1945. Código 
Eleitoral de 1945. JOBIM, Nelson; 
PORTO, Walter Costa. Legislação 
Eleitoral no Brasil: do século XVI 
a nossos dias. Vol. II Brasília, Senado 
Federal, 1996.

1  ElEIçõES dE 1945: UMa Saga   
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Sob a liderança de um órgão de cúpula nacional, o TSE, as estruturas judiciárias estaduais 

então criadas e encarregadas do serviço eleitoral enfeixariam as condições necessárias para 

realizar as eleições de 2 de dezembro de 1945 de forma independente. Com a aposentadoria 

do Ministro Eduardo Espínola, o Ministro José Linhares ascendeu à Presidência do STF em 26 

de maio de 1945 e, nessa condição, cumprindo o estabelecido no Código Eleitoral, passou a 

presidir também o Tribunal Superior Eleitoral.

Fig. 5 – Primeira sede do TSE 
– Avenida Rio Branco (1932-
1937).

Museu do Voto (TSE)

1  ElEIçõES dE 1945: UMa Saga   

FAAP-TSE-2015-CATALOGO-SAIDA-01.indd   15 30/06/15   14:24



16

Assim, às 9 horas da manhã do dia 1º de junho de 1945, quando tomou lugar na sala de ses-

sões do TSE – que funcionava em caráter emergencial no Palácio Monroe, no Rio de Janeiro 

–, o Ministro José Linhares tinha consciência do tamanho da tarefa que tinha pela frente. 

Organizar os tribunais regionais, prover as condições materiais e humanas necessárias à ins-

talação dos cartórios eleitorais, viabilizar o alistamento de cerca de 7 milhões de eleitores, 

registrar candidatos e partidos políticos, bem como garantir o funcionamento das seções 

eleitorais em todos os municípios brasileiros para que nenhum cidadão deixasse de exercer 

seu direito de votar. Tudo isso em exatos 184 dias.

Fig. 6 – Retrato do Ministro 
José Linhares, década de 1940. 

Primeiro ministro do TSE em 1945 

e presidente da República interino.

Museu do Voto (TSE)

Fig. 7 – Ata de instalação do 
TSE, sessão de 1º de junho de 
1945.

Museu do Voto (TSE)

Fig. 8 – Sessão de instalação 
do TSE em 1º de junho de 
1945.

Museu do Voto (TSE)

NESTA PÁGINA:

PÁGINA OPOSTA:

1  ElEIçõES dE 1945: UMa Saga   
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Fig. 9 – Palácio Monroe,  
sede do TSE em 1945.

Museu do Voto (TSE)
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Fig. 10

Fig. 11 Fig. 12
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Fig. 13

Fig. 14
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Fig. 15

Figs. 10 a 16 – Mobiliário utilizado pelo TSE 
em sua reinstalação, em 1945.

Museu do Voto (TSE)

Fig. 16
22
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Fig. 17 – Sorteador de processo, 

em madeira, da década de 1940.

Museu do Voto (TSE)

Fig. 18 – Máquina de escrever, 

da década de 1940, de origem 

inglesa, marca Imperial.

Museu do Voto (TSE)

Fig. 19 – Aparelho telefônico de 1946.

Museu do Voto (TSE)

23
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Naquela mesma sessão inaugural, após informar aos presentes que já havia designado os 

membros dos tribunais regionais eleitorais, o presidente do TSE dividiu uma série de tarefas 

com seus pares: incumbiu ao Ministro Waldemar Falcão a elaboração das instruções sobre o 

alistamento; ao Ministro Edgard Costa, o projeto referente à aplicação dos créditos que fos-

sem concedidos para os trabalhos eleitorais; ao Ministro Lafayette de Andrada, o projeto dos 

regimentos internos do TSE e dos TREs; e, por fim, ao Ministro Sampaio Dória, a redação das 

instruções sobre o registro de partidos políticos. Apesar da conduta diligente, como se verá, 

o Ministro José Linhares não pôde finalizar o trabalho que iniciara.

Uma grande polarização ideológica marcava o cenário político nacional. De um lado, parti-

dários empunhavam bandeiras pedindo a permanência de Getúlio no comando do país; de 

outro, crescia a nuvem de desconfiança de que a qualquer momento o presidente voltaria 

atrás e abortaria as eleições. A situação foi agravada depois de Vargas declarar que as eleições 

de dezembro serviriam também para escolher os governadores dos estados. Para a oposição, 

tratava-se de estratégia para garantir vitória aos candidatos varguistas, posto que não haveria 

tempo hábil para construir suas candidaturas. 

Essa tensão encontrou seu desfecho na deposição do Presidente Vargas em 29 de outubro. 

Como a Constituição de 1937 não previa a figura do vice-presidente, uma solução de con-

senso tornou o Ministro José Linhares, presidente do Supremo Tribunal Federal, o chefe 

máximo do Poder Executivo até que novo presidente eleito assumisse o cargo.

A posse do novo presidente do TSE, Ministro Waldemar Falcão, em 30 de outubro, não trou-

xe descontinuidade às tarefas desempenhadas em prol das eleições. O trabalho continuava a 

ser feito e acompanhado atentamente pela opinião pública. Tudo era noticiado nos jornais 

da época à exaustão: como deveriam votar os militares, os portadores de hanseníase e os 

funcionários públicos a serviço no dia da eleição; quais dizeres podiam conter as cédulas; 

quantos títulos já tinham sido entregues1. Uma lupa havia sido colocada sobre o pleito de 2 

de dezembro.

1.  Notícias colhidas da leitura de diversos periódicos, dentre os quais: Correio da Manhã (RJ); Folha da Noite (SP); Diário 
de Notícias (RJ); Jornal do Brasil (RJ); Gazeta de Notícias (RJ) e O Globo (RJ).

1  ElEIçõES dE 1945: UMa Saga   
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Fig. 20 – O presidente da 
República, José Linhares,  
na Escola Naval. Rio de Janeiro 

(RJ), 1945.

Arquivo Público do Estado  

de São Paulo

Se os jornais noticiavam fartamente os afazeres eleitorais, a documentação produzida inter-

namente pela Justiça Eleitoral não foi menos abundante. Centenas de resoluções, milhares de 

telegramas, muitos maços de notas fiscais compõem o acervo documental do TSE relativo ao 

ano de 19452. Nesse emaranhado de textos, é possível ler não só a decisão histórica que ga-

rantiu poderes constitucionais ilimitados à Assembleia Legislativa eleita em 1945, mas tam-

bém as miudezas capazes de contar a história dessa saga. Tais pormenores, como os bilhetes 

aéreos do servidor Othon Bastos e seus relatórios de viagem, permitem conhecer o país que 

navegava rumo a uma práxis democrática.

Nessa mostra histórica, a grande personagem é a eleição de 1945. Ao construir a proposta 

expográfica, apesar da presença de itens pertencentes a outras instituições, optou-se por dar 

visibilidade a um vasto acervo documental produzido por homens e mulheres que deram 

corpo à Justiça Eleitoral naquele ano. Documentos e objetos originariamente administrativos, 

ao serem dispostos em uma linha narrativa, ganham o poder de reconstruir uma memória 

que extrapola os limites de uma instituição. Essa história fala de pessoas em concreto – mi-

nistros, funcionários, eleitores –, cujos afazeres permitiram ver que não havia, para eles, 

um futuro definido. Esse é, como também para nós, um campo de possibilidades abertas ao 

engenho humano.

2.  Não é possível elencar toda a documentação consultada no âmbito de um catálogo, mas ela se constitui do acervo 
documental disponível no TSE para o ano de 1945, além de alguns documentos de 1946.

1  ElEIçõES dE 1945: UMa Saga   

FAAP-TSE-2015-CATALOGO-SAIDA-01.indd   25 30/06/15   14:24



Fig. 21 – Bilhete de contrato 
de passageiro do servidor 
Othon Ribeiro Bastos, 1946.

Arquivo (TSE)
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Fig. 22 – Bilhete de passagem do servidor Othon Ribeiro Bastos, no trajeto de 

Campo Grande a Cuiabá, para entrega de material eleitoral, 1945.

Arquivo (TSE)

Fig. 23 – Bilhete de passagem do servidor Othon Ribeiro 
Bastos. Rio de Janeiro (RJ).

Arquivo (TSE)
27
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Em 7 de junho, na sala de sessões do TSE, o Ministro Waldemar Falcão apresentou proje-

to para regular o alistamento eleitoral em todo o país. Ele chamou a atenção para que o 

processo fosse cercado de todas as garantias, mas frisou a necessidade de adotar medidas 

para alistar o máximo de brasileiros possível, por meio, principalmente, da ampliação do 

alistamento ex officio.

Da mesma forma que em 1932, o Código Eleitoral de 1945 previa duas formas de alista-

mento: ex officio ou mediante requerimento do interessado. Esta última consistia na apresen-

tação dos documentos exigidos por lei perante o juiz eleitoral e no preenchimento do for-

mulário de inscrição. A escolha do legislador da palavra interessado em vez de eleitor já fornece 

algumas pistas sobre as peculiaridades que cercavam esse tipo de alistamento. O Decreto-Lei 

nº 7.926, de 3 de setembro de 1945, dá conteúdo ao termo: interessado podia ser o próprio 

eleitor, delegados de partidos políticos ou, ainda, terceiros.

A modalidade de alistamento ex officio era ainda mais contundente. Por meio dela, na letra 

do Código, os diretores ou chefes das repartições públicas, das entidades autárquicas, para-

estatais ou de economia mista, além dos presidentes das seções da Ordem dos Advogados 

e os presidentes dos conselhos regionais de Engenharia e Arquitetura deveriam enviar a 

lista completa dos seus funcionários contendo indicações das respectivas funções, idade, 

naturalidade e residência.

Posteriormente, o Tribunal, concretizando a orientação dada pelo Ministro Waldemar 

Falcão, por meio da Resolução nº 26, de 30 de junho de 1945, firmou entendimento de 

que qualquer cidadão que recebesse dos cofres públicos da União, a qualquer título, era 

qualificável ex officio. Na prática, a decisão resultou numa ampliação das possibilidades desse 

tipo de alistamento, que era, por um lado, visto como mais eficiente para garantir um elei-

torado robusto em dezembro de 1945 e, por outro, menos oneroso para a Justiça Eleitoral.

De fato, pela Resolução nº 6, de 7 de junho de 1945, depois de recebidas as listas pelas autori-

dades competentes, a Secretaria do Tribunal ou o Cartório Eleitoral incluiria, nos formulários 

dos títulos eleitorais, os nomes daqueles que fossem considerados qualificados. Esses formu-

lários eram remetidos aos respectivos órgãos responsáveis pelos eleitores para que fossem 

incluídos os demais dados: estado civil, idade, naturalidade, data de nascimento e endereço.  

Depois disso e da assinatura do eleitor, os títulos eram enviados aos juízos do domicílio 

de cada alistado, onde deveriam ser retirados. Vê-se que grande parte do preenchimento 

do título ficava sob a responsabilidade das autoridades encarregadas de iniciar o alista-

mento ex officio.

29
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Fig. 24 – Diário da Justiça, ano 
XX, nº 174, 1º de agosto de 
1945. p. 5981-6018. Lista com 

nomes de servidores de diversas 

instituições para serem qualificados 

ex officio.

Museu do Voto (TSE)

Na sessão do dia 23 de julho, o Ministro José Linhares divulgou informação assustadora. 

Segundo dados levantados pela Seção de Estatística e Publicidade do Tribunal, 9.190.534 

pessoas cumpriam os requisitos para serem eleitores – maioridade de 18 anos e alfabetização 

–, dentre os quais 5.262.779 eram homens e 3.927.755 eram mulheres. Esse era o número 

que perseguia os responsáveis pelo alistamento eleitoral em 1945.

O tempo não deixava a missão mais leve. O alistamento foi declarado iniciado em todo o 

país no dia 2 de julho, e seu prazo encerrava-se às 18 horas do dia 2 de outubro. Pensando 

na população alistável estimada pelo TSE daria uma média de 99.897 eleitores alistados por 

dia. O resultado foi um pouco inferior, mas não menos impressionante: 7.425.825 eleitores, 

o que dá um número aproximado de 80.715 pessoas alistadas por dia no Brasil de 1945.

O presidente do Tribunal Regional de Santa Catarina, desembargador Medeiros Filho, telegra-

fara, em 30 de novembro de 1945, ao TSE para informar que o vídeo Como votar nas eleições de  2 

de dezembro de 1945, cuja cópia tinha sido remetida ao interior do estado, estava sendo exibido 

em sessões gratuitas em Florianópolis.

O vídeo, iniciativa do Ministro Edgard Costa, foi elaborado pelo Departamento Nacional 

de Informações e tinha o objetivo, nas palavras do presidente do TSE, Waldemar Falcão, de 

melhor instruir o eleitorado. De fato, desde a última eleição nacional em 1934, haviam trans-

corrido 11 anos; em 1945, muitos votariam pela primeira vez.

PÁGINA OPOSTA:

Fig. 25 – Telegrama noticiando 
a exibição de filmes com as 
instruções para as eleições. 

Florianópolis, 1945.

Arquivo (TSE)
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Não há registros de quantos eleitores puderam assistir à película, resgatada pelo Centro de 

Memória Eleitoral do Tribunal Regional Eleitoral de São Paulo, mas graças a esse material é 

possível hoje compreender algumas peculiaridades sobre a forma de votar em 1945. 

O título de eleitor possuía espaço para que o mesário o rubricasse, o que comprovava o 

comparecimento do eleitor ao pleito. As cédulas, por sua vez, eram levadas pelo próprio 

eleitor, devendo ser datilografadas, sem nenhum outro sinal que permitisse sua identificação. 

Por fim, as cabines indevassáveis, invenção de 1932, tinham a função de oferecer um local 

seguro para que o eleitor incluísse suas cédulas – de presidente da República, de deputados 

e de senador – nas sobrecartas oficiais, envelopes opacos fornecidos pelo TSE. Ao final, as 

sobrecartas contendo os votos eram inseridas na urna que ficava à vista de todos como um 

ícone em pedestal.

2  TEcnOlOgIaS ElEITORaIS EM 1945: alISTaMEnTO ElEITORal, vOTO E apURaçãO   

Fig. 26 – Título de eleitor de 
Nazareno Almeida Araujo,  

nº 16863, 1ª via, 14ª Zona Eleitoral 

do Distrito Federal (RJ), 1945.

Museu do Voto (TSE)

Fig. 27 – Cédula eleitoral 
para presidente da República, 

candidato General Gaspar Dutra, 

1945.

Museu do Voto (TSE)
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2  TEcnOlOgIaS ElEITORaIS EM 1945: alISTaMEnTO ElEITORal, vOTO E apURaçãO   

Cada um desses materiais – cédulas, sobrecartas e urnas – tem sua própria história a contar. 

As cédulas foram objeto de muitas decisões do TSE, em especial no mês que antecedeu à 

eleição, por ser o momento em que elas eram impressas pelos partidos políticos. Sendo os 

grandes responsáveis pela impressão e distribuição das cédulas, os partidos não queriam 

correr o risco de ver seus votos impugnados. 

As sobrecartas oficiais, ao lado das cabines indevassáveis, eram os instrumentos que mais fa-

voreciam o sigilo do voto. O TSE se responsabilizou pela produção centralizada dos envelopes 

por meio do trabalho feito pela Imprensa Nacional. Apesar do grande esforço, como se verá 

adiante, não foi possível garantir que as sobrecartas chegassem a todas as seções eleitorais. É 

assim que, provocado por consulta da União Democrática Nacional (UDN), o TSE, na sessão 

de 29 de novembro de 1945, a três dias das eleições, decidiu, premido pelas circunstâncias, 

que seria admitida a utilização de envelopes opacos que preservassem o sigilo do voto.

Fig. 28 – Sobrecarta oficial 
confeccionada pela Imprensa 
Nacional para colocar as 
cédulas.

Museu do Voto (TSE)

Fig. 29 – Telegrama do dia 
29.11.1945, do ministro 
presidente do TSE, Waldemar 
Falcão, aos TREs, autorizando 

a utilização de outros envelopes 

opacos como sobrecarta para as 

eleições de 1945.

Arquivo (TSE)
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As urnas, símbolo incontestável das eleições de ontem e de hoje, protagonizaram uma histó-

ria particular. Se for levado em consideração o número de seções eleitorais preparadas para 

as eleições de 1945, foram providenciadas cerca de 26 mil urnas.  Para isso, aproveitaram-se 

urnas utilizadas na década de 1930, bem como outras fabricadas em metal e madeira. No 

Piauí, presos da penitenciária de Teresina trabalharam no conserto de urnas, cujo pagamento 

era de Cr$ 30,00 (trinta cruzeiros) por unidade. 

2  TEcnOlOgIaS ElEITORaIS EM 1945: alISTaMEnTO ElEITORal, vOTO E apURaçãO   

Fig. 30 – Nota de empenho 
do Tribunal Regional Eleitoral 
do Piauí (TRE/PI) a favor da 
penitenciária da capital, relativa 

ao conserto e polimento das urnas. 

Teresina (PI), 1945.

Arquivo (TSE)

Fig. 31 – Urna de metal 
utilizada nas eleições da 
década de 1940.

Museu do Voto (TSE)

Fig. 32 – Urna de madeira, 

da década de 1940, fabricada por 

presidiários do Estado do Piauí.

Tribunal Regional Eleitoral do Piauí 

(TRE/PI)

PÁGINA OPOSTA:
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Todo esse esforço tinha o objetivo de garantir que os mais de 7 milhões de alistados pudes-

sem votar. Alguns grupos de eleitores foram alvo de atenção especial por parte da Justiça 

Eleitoral pela peculiaridade da situação em que se encontravam. Ficou decidido que em 1945 

não seria possível votar fora do território nacional; que cegos somente poderiam votar se 

alfabetizados na linguagem comum – portanto vedada a utilização de cédulas em braile –; e 

que os portadores de hanseníase estavam autorizados a votar nas instituições em que se acha-

vam internados1. Jogadores da seleção brasileira de futebol também foram objeto de decisão 

da Justiça Eleitoral em 1945.

1.  A história da participação eleitoral dos portadores de hanseníase é um capítulo à parte. Autorizados a votar em 
1945, perderam definitivamente o direito em 1950. Um ano depois, por meio de uma alteração ao Código Eleitoral 
vigente à época, essas pessoas reconquistaram o direito ao voto.

Fig. 33 – Telegrama solicitando 
informações sobre o voto dos 
hansenianos.

Arquivo (TSE)
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O Brasil disputava com a Argentina a Copa Roca, torneio entre as duas seleções, cuja primei-

ra edição aconteceu em 1914. O primeiro jogo de 1945 estava marcado para o dia 16 de 

dezembro no Estádio do Pacaembu, e seria assistido por, aproximadamente, 59 mil expecta-

dores. A seleção, comandada por Flávio Costa, estava concentrada em Caxambu, interior de 

Minas Gerais. Os jornais da época noticiaram grande movimentação por parte dos jogadores 

e da comissão técnica para conseguirem autorização para deixarem a concentração no dia 2 

de dezembro e comparecerem às urnas.

A Confederação Brasileira de Desportos (CBD) enviou telegrama ao TSE pedindo autoriza-

ção para que os jogadores pudessem votar em Caxambu. Em 30 de novembro, por meio 

da Resolução nº 418, o Tribunal Superior Eleitoral declarou que não conhecia da solicita-

ção, posto que a CBD não possuía legitimidade para formular a consulta. Posteriormente, 

em 1º de dezembro, a partir de solicitação feita, desta vez, pelo presidente do Conselho 

Nacional de Desportos, a Resolução nº 420 afirmava que o Tribunal poderia conhecer 

do pedido, mas não decidir, posto que ele deveria ser formulado perante os tribunais 

regionais.

O resto da história é contada pelos jornais. O Tribuna Popular, em 2 de dezembro de 1945, 

informou que, como apenas o Tribunal Regional Eleitoral do Rio de Janeiro se manifestou 

favoravelmente à solicitação feita, os jogadores com domicílio eleitoral naquele estado pu-

deram votar em Caxambu, estando os demais proibidos de votar. O jornal O Globo, no dia 

posterior ao pleito de 2 de dezembro, divulgou uma curiosa pesquisa de boca de urna. 

Na concentração dos jogadores da seleção brasileira, em Caxambu, o Brigadeiro Eduardo 

Gomes teria recebido 14 votos. O jornal acrescenta que votaram a favor do General Eurico 

Gaspar Dutra 5 eleitores e que não foram dados os votos ao candidato do Partido Comunista, 

Yedo Fiuzza, porque seus eleitores não estavam na cidade. 

O Cruzeiro do Sul, em 30 de novembro, divulgou que Leônidas da Silva, o Diamante Negro, edi-

tara na concentração um jornal, O Dínamo, com matérias e tópicos humorísticos. Os jornais 

divulgavam a inclinação de Leônidas da Silva ao candidato do Partido Comunista. Alguns 

biógrafos registraram essa simpatia, enquanto outros autores creditam a possível campanha 

de Leônidas em favor de Yeddo Fiuzza como uma resposta à distribuição feita no interior da 

concentração de material de propaganda do candidato varguista Eurico Gaspar Dutra pela 

esposa do técnico, Flávio Costa.

2  TEcnOlOgIaS ElEITORaIS EM 1945: alISTaMEnTO ElEITORal, vOTO E apURaçãO   
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Fig. 34 – Voto dos jogadores de 
futebol em Caxambu. Tribuna 

Popular, 2 de dezembro de 1945. 

Biblioteca Nacional (RJ)

Fig. 35 – Leônidas e Domingos 
da Guia em jogo da Taça dos 

Campeões Estaduais do Rio de 

Janeiro e São Paulo, no Pacaembu. 

São Paulo (SP), 1943.

Arquivo Histórico do São Paulo 

Futebol Clube

Fig. 36 – Leônidas e sua mãe, 
Dona Maria.

Arquivo Histórico do São Paulo 

Futebol Clube

PÁGINA OPOSTA:
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O pretenso apoio de Leônidas ao Partido Comunista rendeu muitas notícias nos jornais da 

época. Em nenhum deles, porém, aparece o próprio jogador assumindo essa posição política, 

o que também não foi confirmado por outras fontes2 consultadas. Apesar disso, é interessante 

notar que a eventual simpatia do jogador pelo Partido Comunista, se não existiu de fato, foi 

utilizada pela militância partidária à exaustão. Campanhas organizadas pelo partido dão uma 

ideia da utilização da imagem do jogador pela militância comunista.

Na década de 1950, partidários comunistas, em vários países, se dedicaram à tarefa de conse-

guir assinaturas para o Apelo a um pacto de paz. O texto, também conhecido como Apelo de Berlim, 

combatia o uso das armas nucleares. O movimento chegou ao Brasil em 1951, e uma das 

estratégias utilizadas para alavancar apoio ao seu teor foi dar publicidade a assinaturas de 

personalidades com destaque, dentre as quais figurava Leônidas da Silva.

Embora não tenha sido possível garantir a todos os jogadores concentrados em Caxambu 

o direito a votar nas eleições de 1945, os jornais noticiaram o 2 de dezembro como uma 

grande festa cívica. 

O encerramento das eleições em todo o país ao final do dia 2 de dezembro iniciava, para a 

Justiça Eleitoral, outro trabalho: o de apuração, cujo desfecho aguardavam partidos políticos, 

candidatos e eleitores.  O Código Eleitoral de 1945 previa o fim da apuração em 30 dias, a 

partir do término das eleições. Apesar disso, em meados do mês de dezembro, alguns tribu-

nais telegrafaram ao TSE para informar não ser possível, por toda sorte de motivos operacio-

nais, atender ao prazo estabelecido.

2.  Além da consulta aos periódicos da época e às obras sobre Leônidas, foram consultados: Luiz Ernesto Machado 
Kawal, jornalista e amigo pessoal do jogador por mais de 50 anos, que disse jamais ter ouvido de Leônidas qualquer 
menção ao Partido Comunista ou apoio a Yeddo Fiuza; José Paulo Florenzano, professor de antropologia da PUC/SP 
e membro do Conselho Consultivo do Centro de Referência do Futebol Brasileiro, que informou não possuir infor-
mações sobre o assunto; e Memofut, grupo de historiadores que debatem assuntos relativos à história do futebol 
brasileiro, no âmbito do Museu do Futebol, também sem referências à possível inclinação de Leônidas ao Partido 
Comunista. 

Fig. 37 – Retrato de Leônidas 
da Silva, eleitor do Partido 
Comunista, segundo jornais da 
época.

Arquivo Histórico do São Paulo 

Futebol Clube
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Fig. 38 – Estatuto do Partido Comunista do Brasil, 1945.

Museu do Voto (TSE)
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Fig. 39 – Lista dos associados do Partido Comunista do Brasil. Destaque para a assinatura do artista Mário Lago.

Museu do Voto (TSE)
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Fig. 40 – Trabalho de apuração 
de votos em junta eleitoral 
instalada no Palácio da Justiça 
de São Paulo, com início em 3 de 

dezembro de 1945.

Centro de Memória Eleitoral do 

Tribunal Regional Eleitoral de São 

Paulo (livro Justiça Eleitoral: uma 

retrospectiva, p. 76)
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Apesar de serem divulgados resultados parciais a cada 24 horas pelos tribunais regionais, a 

perspectiva de encerramento da apuração não era animadora, considerando a grande quan-

tidade de recursos sobre os votos que estavam pendentes de julgamento em cada estado. 

Diante desse cenário, no dia 22 de dezembro, o Ministro Waldemar Falcão propôs que, assim 

que as juntas apuradoras concluíssem o cálculo dos votos líquidos, ou seja, daqueles sobre 

os quais não existiam recursos, o resultado seria totalizado pelo TSE. Na sessão realizada na 

véspera de Natal, foi aprovada resolução nesse sentido.

O êxito das eleições e da apuração, no entanto, foi fruto de um trabalho iniciado desde a 

recriação da Justiça Eleitoral, em 28 de maio de 1945, e que envolveu ministros, servidores 

e outros cidadãos anônimos.

2  TEcnOlOgIaS ElEITORaIS EM 1945: alISTaMEnTO ElEITORal, vOTO E apURaçãO   

Fig. 41 – Processo nº 6.834 do 
TRE/MG, comarca de Pitangui, 

com envelope de impugnação do 

voto e bilhete do eleitor para o 

candidato General Eurico Gaspar 

Dutra.

Museu do Voto (TSE)
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No mês em que se tornou presidente da República interino, o Ministro José Linhares tomou, 

junto com seus pares no TSE, a decisão que mudaria os rumos do país. Por meio da Resolução 

nº 215, de 2 de outubro, o Tribunal decidiu que a o Parlamento Nacional a ser eleito em 2 de 

dezembro possuiria, além das funções ordinárias, atribuições de Assembleia Constituinte com 

poderes ilimitados.

A decisão era resultado de duas consultas recebidas pelo TSE, uma formulada pelo Partido 

Social Democrático e a outra pela Ordem dos Advogados do Brasil. A questão era a mesma: o 

Parlamento eleito em 2 de dezembro teria poderes para elaborar uma nova constituição ou ape-

nas de emendar a Carta de 1937? Embora tenha havido discordância entre os ministros acerca da 

competência do Tribunal para discutir a matéria, a histórica decisão dava segurança aos eleitores 

que sabiam estar escolhendo os membros da Assembleia Constituinte.

Além do papel normativo, necessário principalmente em razão da inexistência do Poder 

Legislativo, o TSE exerceu funções administrativas sem as quais a realização das eleições não 

teria sido possível. Por meio da Imprensa Nacional, foram providenciados, além de material de 

expediente, todos os papéis necessários às eleições: 9.500.000 títulos eleitorais, 10.173.000 

sobrecartas, 50.000 folhas de votação e 2.000.000 de senhas para organizar a fila de eleitores 

no dia do pleito.

Para que esse material chegasse aos quatro cantos do país, foi necessário contar com a colabo-

ração da aeronáutica e também com a utilização de aviões comerciais. Companhias nacionais 

cruzaram o espaço aéreo brasileiro levando esses materiais em companhia de um ou mais servi-

dores. Assim, foi possível que o juiz eleitoral João de Lacerda Azevedo recebesse, em Manaus, 11 

quilos de material eleitoral no dia 17 de novembro pela companhia Cruzeiro do Sul. A mesma 

companhia entregou 28 quilos de material eleitoral em Campo Grande, serviço acompanhado 

pelo servidor Othon Bastos. 

Diante da quantidade de localidades a abastecer, o Ministério da Aeronáutica informou que seria 

necessário contar também com a colaboração dos aeroclubes para que fizessem “[...] a entrega 

do material até por meio de paraquedas e sacos de lona, de maneira que nenhuma localidade do 

país, por mais longíquo, falte material para as eleições [sic]”. 

Tal medida se justificou diante das dificuldades enfrentadas, como a que noticiou o servidor Francisco 

Ubatuba de Miranda. Depois de partir de Manaus para deixar material em cidades paraenses do 

Baixo Amazonas, o funcionário informou que tentaria utilizar aviões cargueiros norte-americanos 

da companhia Rubber Development para realizar a entrega no Acre e em outras regiões vizinhas.
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Fig. 42 – Relação de material encomendado à Imprensa Nacional em 1945, com 

destaque para os materiais eleitorais como títulos, sobrecartas e listas de votação (fls. 1-3).

Arquivo (TSE)
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Fig. 43 – Nota fiscal relativa ao transporte de material eleitoral por via aérea. Manaus (AM), 1945.

Arquivo (TSE)
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Não é possível, pela documentação preservada, estimar a quantidade de funcionários à dis-

posição do serviço eleitoral, mas certamente não eram muitos. Pelo exame das folhas de 

pagamento, conclui-se que o Tribunal era composto por cinco ministros e um procurador-

geral, tendo sua secretaria 16 servidores. 

Em maio, foi disponibilizada a verba de Cr$20.000,00 para custear o serviço eleitoral, quan-

tia que foi reforçada em novembro no mesmo valor. Esses recursos eram movimentados 

exclusivamente pelo presidente do TSE, que ordenou a abertura de uma conta nominal no 

Banco do Brasil a cada presidente dos tribunais regionais para que executassem as despesas 

locais. Efetuados os gastos, os TREs enviavam comprovantes, os quais foram consolidados em 

um relatório anual enviado ao Ministério da Justiça.

Por meio da leitura desses comprovantes, 

é possível entender melhor o trabalho en-

volvido no alistamento de eleitores. Como 

o número de servidores à disposição da 

Justiça Eleitoral era pequeno, foi autoriza-

da a contratação de pessoas para  o preen-

chimento dos títulos eleitorais. O Tribunal 

Regional Eleitoral do Distrito Federal, à 

época, o estado do Rio de Janeiro, pa-

gou, em agosto, Cr$2.042,00 pelo preen-

chimento de 10.210 títulos de eleitor, a 

Cr$0,20 cada um1. Assim, aconteceu em 

todas as unidades da Federação, visto que, 

sem o trabalho dessas pessoas, não teria 

sido possível concluir o alistamento eleito-

ral no prazo estabelecido.

Todo esse esforço resultou no êxito das eleições de 2 de dezembro de 1945, como foi des-

tacado em vários jornais da época. No discurso proferido na véspera da eleição, em tom de 

agradecimento, o presidente do TSE lembrou das importantes contribuições dos meios de co-

municação, da aeronáutica e da Imprensa Nacional. De fato, a Justiça Eleitoral não realizou as 

eleições sozinha, como não a faz ainda hoje. A participação de outros atores foi fundamental 

para que se conseguisse colocar mais de 7 milhões de eleitores aptos a votarem em mais de 

26 mil seções eleitorais naquele 2 de dezembro de 1945.

1.  O valor a ser pago por cada título variou entre 20 e 80 centavos de cruzeiro, conforme as regiões do país e foi 
aumentado à medida que o prazo para finalização do alistamento se aproximava.

Fig. 44 – Telegrama 
informando a entrega dos 
materiais eleitorais do 
Regional de Belém por 
meio dos cargueiros norte-
americanos da Rubber 
Development. Belém (PA), 1945.

Arquivo (TSE)

3  a EpOpEIa daS ElEIçõES: a REMOnTagEM da JUSTIça ElEITORal E aS pESSOaS   

Fig. 45 – Eleições de 1945: o 
dia do pleito. A Manhã, de 2 de 

dezembro de 1945.

Biblioteca Nacional (RJ)
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Fig. 46 – Folha de pagamento 
referente à remuneração dos 
ministros. Rio de Janeiro (RJ), 1945

Arquivo (TSE)
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Fig. 47 – Folha de pagamento 
referente à remuneração dos 
servidores da Secretaria do 
TSE. Rio de Janeiro (RJ), 1945.

Arquivo (TSE)
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Fig. 48 – Folha de pagamento 
referente à remuneração dos 
tarefeiros, responsáveis pelo 
preenchimento dos títulos 
eleitorais. Rio de Janeiro (RJ), 

1945

Arquivo (TSE)
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Em razão dessa medida, foi possível ao TSE declarar eleito o candidato General Eurico Gaspar 

Dutra na sessão de 28 de janeiro de 1946, com 3.235.5301 votos; portanto, 245 dias após a 

recriação da Justiça Eleitoral. 

1.  No resultado final, o candidato aparece com 3.251.377 votos, o que pode ser explicado pela finalização do julga-
mento dos recursos relativos à impugnação de votos.

Fig. 49 – Selo de promoção do 
candidato Brigadeiro Eduardo 
Gomes às eleições de 1945 
pela União Democrática 
Nacional. 

Museu do Voto (TSE)

Fig. 50 – Processo de registro 
de candidatura de Yeddo Fiuza 
à Presidência da República, 
apresentado pelo Partido 
Comunista do Brasil ao TSE. 
Rio de Janeiro (RJ), 1945.

Arquivo (TSE)
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Os números da eleição de 1945 sintetizam o tamanho da tarefa descrita aqui. Os gráfi cos2 a 

seguir demonstram a grandiosidade da empreitada de 1945.

O eleitorado alistado em 1945, como já se afi rmou, foi de 7.425.825, dos quais 6.174.220 

compareceram às urnas e 1.251.605 se abstiveram. Trata-se, portanto, de um índice de com-

parecimento de 83% e abstenção de 17% (Gráfi co 1). Esse eleitorado, conforme Gráfi co 2, 

estava distribuído desigualmente no território. Os estados de São Paulo, Minas Gerais, Rio de 

Janeiro, Rio Grande do Sul e Bahia concentravam 68% dos eleitores alistados naquele ano.

Gráfi co 1 – Eleição presidencial de 1945: comparecimento e abstenção do eleitorado por 

unidade da Federação.

Gráfi co 2 – Eleição presidencial de 1945: tamanho do eleitorado por unidade da Federação3.

2.  Os gráfi cos foram elaborados a partir de consulta ao repositório de dados eleitorais, cuja referência está ao fi nal 
do catálogo.

3.  O eleitorado do Amazonas e do Acre foi de, respectivamente, 0,4% e 0,1%.
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Fig. 51 – Processo de registro 
de candidatura de Eurico 
Gaspar Dutra à Presidência da 
República, apresentado pelo 
Partido Social Democrático ao 
TSE. Rio de Janeiro (RJ), 1945.

Arquivo (TSE)
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Em 1945, 98% das seções eleitorais foram totalizadas, o que corresponde a 25.721. No total, 

a Justiça Eleitoral instalou 26.234 seções, das quais 386 foram anuladas e 127 não funciona-

ram, o que equivale a 1,5% e 0,5%, respectivamente. 

Gráfi co 3 – Eleição geral de 1945: seções eleitorais totalizadas, anuladas e sem 

funcionamento por unidade da Federação.

Registra-se, no Gráfi co 4, um alto percentual de votos nominais (98%), contra 2% de votos 

brancos e nulos. O Gráfi co 5 demonstra grande vitória dos dois grandes partidos varguistas 

que conseguiram preencher 61% das cadeiras, das quais o Partido Social Democrático (PSD) 

ocupou 53% e o Partido Trabalhista Brasileiro ocupou 8%. Dentre os partidos de oposição, 

destacam-se os 29% obtidos pela União Democrática Nacional (UDN), somados os votos em 

coligação com o Partido Republicano. O Partido Comunista Brasileiro (PCB), cuja criação foi 

objeto de diversos questionamentos à época, obteve 5% das 286 vagas disponíveis. Para a 

eleição do Senado Federal, PSD e PTB conquistaram juntos 67% das cadeiras, contra 29% da 

UDN e PR. O PCB elegeu um senador, Luiz Carlos Prestes, fi cando com 2% de um total de 

42 cadeiras (Gráfi co 6).

Gráfi co 4 – Eleição presidencial de 1945: total de votos nominais, brancos e nulos.
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Gráfi co 5 – Eleição para deputado federal de 1945: percentual de cadeiras por partido4.

Gráfi co 6 – Eleição para senador de 1945: percentual de cadeiras por partido.

O candidato apoiado por Getúlio Vargas venceu as eleições com 3.251.377 votos, o que cor-

responde a 55% dos votos nominais registrados. O Brigadeiro Eduardo Gomes, candidato da 

UDN, conseguiu 2.039.337 votos, equivalente a 35% dos votos. Yeddo Fiuza, candidato do 

PCB, teve 569.818 que signifi cou 10% dos votos. 

4.  O Parti do Libertador (PL) aparece com 0% que equivale a um deputado eleito em 1945.
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Gráfi co 7 – Eleição presidencial de 1945: resultado percentual dos votos nominais5.

Em nada se assemelha a eleição de 1945 com a eleição geral realizada em 2014. Apesar disso, 

olhar os números em perspectiva fornece uma visão geral do que foram os 70 anos vividos 

pela Justiça Eleitoral desde sua reinstalação. De lá para cá, o eleitorado aumentou em quase 

20 vezes, e houve incremento de 1.621% em relação ao número das seções eleitorais. Hoje, 

o resultado das eleições é conhecido pelos brasileiros no mesmo dia; em 1945 eram divul-

gados boletins parciais a cada 24 horas. 

Tabela 1 – Comparativo entre as eleições de 1945 e de 2014.

Anos 1945 2014 Crescimento

Eleitores 7.425.825 142.822.046 1.823%

Seções/urnas 26.234 451.501 1.621%

Zonas eleitorais 978 3.033 210%

Vagas no Senado 42 81 93%

Vagas na Câmara dos Deputados 286 513 79%

5.  O candidato pelo Partido Agrário Nacional (PAN), Mário Rollim Telles, teve 10.001 votos, equivalente a 0,17% dos 
votos.
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Cento e oitenta e quatro dias. Foi com esse número que se trabalhou em 1945. Nesses pouco 

mais de seis meses foram instalados e postos a funcionar o TSE e todos os tribunais regionais; 

criadas zonas e seções eleitorais; alistados eleitores; registrados partidos políticos e candida-

tos. Esses trabalhos eram cercados por grande expectativa pública, uma vez que se tratava da 

eleição responsável por realizar a transição de uma ditadura para uma prática democrática. 

De qualquer ponto que se olhe para esses acontecimentos, não se pode deixar de ver com 

espanto e admiração a atuação de quem participou dessa saga. Constatar isso não implica ver 

o passado como uma terra exótica, cujos habitantes estão na infância dos tempos.  Olhar para 

trás implica um exercício de alteridade, que pressupõe tentar enxergar os antepassados como 

homens e mulheres concretos diante de desafi os específi cos. Historiar é, portanto, uma ação 

compreensiva e não julgadora do passado.
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